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APELAÇÕES  CRIMINAIS.  ABSOLVIÇÃO.
INSURGÊNCIA  RECURSAL.  POSTERIOR
DESISTÊNCIA  DO  APELO.  HOMOLOGAÇÃO  DOS
PEDIDOS DE DESISTÊNCIA.

-  Verificado que os processados ROBERT WEIDER RAMOS
DE SOUZA e KARINA KEILA BARBOSA FERREIRA após a
interposição  dos  recursos  apelatórios,  por  sua  defesa,
requereram  a  desistência  da  apelação,  o  pleito  deve  ser
homologado.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ACUSAÇÃO  PELO
COMETIMENTO  DE  FURTO  QUALIFICADO  E
CORRUPÇÃO  DE  MENOR.  EFETIVA PARTICIPAÇÃO
DO APELANTE MARCONI EDSON BARBOSA JÚNIOR
NO  DELITO.  CONSTATAÇÃO.  INFRINGÊNCIA  AOS
ARTIGOS 155, §4º, IV, C/C ART. 29, TODOS DO CÓDIGO
PENAL,  E  244-B  DO  ECA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  ALEGADA
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
PLENAMENTE  CONFIGURADAS.  DELAÇÃO  DOS
CORRÉUS  ALIADA  A  OUTROS  ELEMENTOS  DE
CONVICÇÃO.  SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.  LASTRO



PROBATÓRIO  SUFICIENTE  À  CONDENAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.
DESPROVIMENTO DO APELO.

–  Inviável  a  absolvição  do  réu  quando,  diante  do  conjunto
probatório, verifica-se indubitável a infração ao artigo 157, § 4º,
incisos IV, do CPB, e ao art. 244-B, da Lei nº 8.069/90, restando
claro, pelos elementos apurados, que o acusado, na companhia
de  uma  adolescente,  participou,  efetivamente,  dos  fatos
delituosos expendidos na denúncia.

–  Para  a  configuração  do  delito  tipificado  no  artigo  244-B,
caput,  da  Lei  nº  8.069/1990,  que  é  de  natureza  formal,  é
necessário,  apenas,  que  o  agente  induza  ou  pratique  infração
penal  juntamente  com  menor  de  idade,  sendo  irrelevante  a
efetiva demonstração do desvirtuamento do menor.

–  Não há de se falar em reforma da sentença prolatada em 1º
grau de jurisdição quando, ao compulsar dos autos, vislumbra-se
que o MM. Juiz sentenciante, ao decidir pela condenação do réu,
observou  criteriosamente  todas  as  imposições  legais  para  a
fixação das reprimendas. Ademais, tendo sido aplicadas as penas
em patamar mínimo, resta inconsistente o argumento acerca de
suposta exacerbação nas penas aplicadas.

– Apelação conhecida e desprovida.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em  HOMOLOGAR  O  PEDIDO  DE
DESISTÊNCIA  DO  RECURSO  APELATÓRIO apresentado  por  ROBERT
WEIDER  RAMOS  DE  SOUZA  e  KARINA KEILA BARBOSA FERREIRA e
NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO  interposto  por  MARCONI  EDSON
BARBOSA JÚNIOR, em harmonia com o parecer ministerial, nos termos do voto do
Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por Marconi  Edson
Barbosa Júnior que, inconformado com a condenação que lhe foi imposta pelo Juízo
da 5ª. Vara Criminal de Campina Grande-PB, busca a sua absolvição ao argumento de
que, em suma, não existem nos autos provas suficientes para a sua condenação. Assim,



pleiteia pela aplicação em seu favor do princípio do in dubio pro reo.

Verificando-se os autos, constata-se que o réu  Marconi Edson
Barbosa Júnior foi denunciado pelo representante do Ministério Público em exercício
na comarca de origem porque, segundo consta na exordial e no seu aditamento (fls. 02-
04 e 156-157), no dia 05 de setembro de 2011, por volta das 23:20h, o acusado, em
unidade  de  desígnios  e  ações  com  outros  dois  meliantes,  os  quais  foram
posteriormente  identificados  como  sendo  Roberto  Weider  Ramos  de  Souza  e
Karina  Keila  Barbosa  Ferreira,  em  companhia  de  uma  menor  de  idade,
subtraíram para si,  um cofre  contendo dinheiro  e  documentos que estavam no
interior do Supermercado Extra, em Campina Grande-PB.

Narrou a inicial acusatória que, no dia dos fatos, o acusado e
demais  comparsas,  aproveitando-se  do  horário  noturno,  adentraram  no  já  referido
supermercado e se dirigiram até a agência lotérica onde, após escalarem um balcão de
atendimento,  abriram a  porta  de  entrada  quando,  já  no  interior  do  estabelecimento,
encontraram  o  mencionado  cofre  que  se  encontrava  embaixo  do  primeiro  caixa,
subtraindo-o.

Historiou  também  a  denúncia  que  a  Polícia  Militar,  após  a
realização de diligências, encontrou o cofre que foi subtraído, aberto, nas proximidades
da casa do acusado que, perante a autoridade policial, não confessou a autoria delitiva
do furto o que foi confirmado pela menor K.M.

A denúncia apresentada foi aditada (fls. 156-157) e recebida
em 01 de março de 2012. Após pessoalmente citados, os denunciados, às fls. 119-121,
170-171 e 172-173, apresentaram respostas escritas,  oportunidade em que arrolaram
testemunhas.

O  laudo  do  exame  de  análise  de  conteúdo  de  imagens  foi
colacionado aos autos conforme consta às fls. 63-108. Já o laudo referente ao exame de
vestígios no local do crime está encartado às fls. 125-130.

Realizada audiência de instrução e julgamento, foram ouvidas as
testemunhas arroladas e os réus foram interrogados (mídia fls. 217 e 231).

Os exames papiloscópicos constam às fls. 249-251 e 260-261.

Em  alegações  finais  o  Ministério  Público  pugnou  pela
procedência da denúncia em todos os seus termos (fls. 281-287). A defesa de Marconi
Edson  Barbosa  Júnior  (fls.  292-295)  requereu  a  sua  absolvição,  dizendo  não  haver
provas  cabais  acerca  da sua  participação no evento  delituoso.  Também a  defesa  de
Robert Weider Ramos de Souza e da menor K.M., ao apresentar razões finais (fls. 296-
302) pugnou pela absolvição de ambos os increpados sustentando não haver provas da



participação destes na empreitada delituosa.

Concluído o sumário  de culpa,  ao sentenciar  o  feito,  o  MM.
Juiz titular da 5ª.  Vara Criminal  de Campina Grande-PB, o Dr.  Paulo Sandro
Gomes de Lacerda, com base no que foi apurado na instrução do processo, concluiu
pela procedência parcial da denúncia e, em razão disso,  ABSOLVEU os denunciados
Roberto  Weider  Ramos  de  Souza e  Karina  Keila  Barbosa  Ferreira
CONDENANDO, todavia, o réu MARCONI EDSON BARBOSA JÚNIOR dando-o
como incurso nas penas do art. 155, §4º, IV, c/c o art. 29 do CP bem como nas penas do
art. 244-B da Lei 8.089/90 (ECA), razão pela qual impôs-lhe o cumprimento de pena
privativa de liberdade, definitivamente fixada no patamar de 03 anos de reclusão,
em regime aberto, com mais 10 dias-multa, tendo convertido a pena privativa de
liberdade por penas restritivas de direitos nas modalidades prestação de serviços à
comunidade ou entidade pública e prestação pecuniária fixada em 01 (um) salário
mínimo, nos termos constantes na r. sentença de fls. 303-308.

Irresignados os denunciados Karina Keila Barbosa Ferreira e
Robert Weider Ramos de Souza, embora absolvidos, chegaram a apresentar recurso
apelatório (fls. 315-316), desistindo, todavia, de tal insurgência, posteriormente, como
se observa à fl. 358.

Insatisfeito com o desfecho do seu julgamento, o réu  Marconi
Edson Barbosa Júnior, também apresentou recurso apelatório e, em suas razões pugna,
como inicialmente registrado, pela aplicação, em seu favor, do princípio do in dubio pro
reo,  sustentando  não  haver  provas  suficientemente  contundentes  acerca  da  sua
participação no evento delituoso denunciado (fls. 338/344). Insurge-se, ainda, contra a
penalidade que lhe foi aplicada, dizendo-a exacerbada.

Em  contrarrazões,  o  Ministério  Público  Estadual,  por  seu
representante, pugnou pela manutenção integral da sentença lançada aos autos devendo
ser negado provimento ao recurso apresentado pelo insurgente (fls. 363-366).

Com  vistas  dos  autos,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça,  em
pareceres firmados pelo insigne Promotor de Justiça Convocado, o Dr. Amadeus Lopes
Ferreira,  manifestou-se  pela  homologação  das  desistências  quanto  aos  recursos
apelatórios apresentados por Karina Keila Barbosa Ferreira e Robert Weider Ramos de
Souza (fls. 368-370) e pelo não provimento do recurso de apelação apresentado pelo réu
Marconi Edson Barbosa Júnior (fls. 371-374).

Os autos, então me vieram conclusos.

É como voto.
VOTO:



-  Quanto ao pedido de desistência  formulado pelos  promovidos Robert  Weider
Ramos de Souza e Karina Keila Barbosa. Homologação.

Inicialmente, procedendo à análise dos pedidos de desistência,
formulados no bojo dos presentes autos, apresentados por  Robert Weider Ramos de
Souza e Karina Keila Barbosa (fl. 358), verifico que, estando a petição de fls. 352-354
subscrita  por  advogados,  devidamente  constituídos  pelos  demandados,  através  de
procurações  que  lhes  conferem  poderes  específicos  em  tal  sentido,  não  havendo
qualquer óbice legal, os pleitos para desistência dos recursos deverão ser homologados.

Ademais,  conforme  se  constata  da  r.  sentença  proferida  nos
autos (fls. 303-308), os insurgentes foram  absolvidos das imputações que lhes foram
feitas pelo Ministério Público, não havendo, a meu sentir, qualquer plausibilidade na
irresignação apresentada.

Assim, denota-se que os apelantes,  Robert Weider Ramos de
Souza e Karina Keila Barbosa, não tem mais interesse na reforma ou modificação da
sentença condenatória, razão pela qual, antes mesmo de adentrar na análise do mérito da
insurgência  apresentada  pelo  réu  Marconi  Edson  Barbosa  Junior,  não  havendo
qualquer óbice legal e, detendo o advogado subscritor da petição de fls. 358 os poderes
outorgados nas procurações de fls.  352 e 354,  HOMOLOGO o pedido de desistência
formulado em conjunto por Robert Weider Ramos de Souza e Karina Keila Barbosa.

- Quanto à apelação do réu Marconi Edson Barbosa Júnior

Conforme relatado,  pretende a Defesa do condenado Marconi
Edson Barbosa Junior reformar a sentença de fls. 303-308, sob o argumento de que
inexistem nos autos elementos que permitam a manutenção da sentença condenatória,
como proferida  pelo juízo de primeiro  grau e,  assim sendo,  roga  pela  aplicação do
princípio in dubio pro reo em favor do apelante. Critica, ainda, a penalidade aplicada,
classificando-a como exacerbada.

Eis, em suma, os termos da pretensão recursal, os quais, porém,
não merecem prosperar, consoante as razões adiante expendidas:

De início, cumpre dizer que a sentença de fls. 303-308 atendeu
às exigências insculpidas no art. 381, III, do CPP visto conter as indicações dos motivos
fáticos e jurídicos que ocasionaram a condenação do réu, perfazendo, assim, o silogismo
esperado (subsunção legal), de forma que não foi prolatada ao vazio do acaso. Quanto à
capitulação imputada ao réu na sentença, mister se deter nas dicções dos tipos penais do
art. 155, § 4°, IV c/c o art. 29 do Código Penal Pátrio e do art. 244-B do ECA, in litteris:



Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

(...)
Furto qualificado

§ 4º  -  A pena é  de  reclusão de  dois  a  oito  anos,  e  multa,  se o crime é
cometido:

(...)
IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas.

(...)

Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a
este cominadas, na medida de sua culpabilidade. (Redação dada pela Lei nº

7.209, de 11.7.1984)

ECA -  Art.  244-B.  Corromper  ou  facilitar  a  corrupção  de  menor  de  18
(dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-

la:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

O  caso  em  comento  é  de  fácil  deslinde,  não  comportando
maiores  delongas  quanto  à  elucidação  da  autoria  e  da  materialidade  delitivas.  Ao
contrário das alegações do insurgente, da simples consulta dos autos verifica-se que o
MM. Juiz a quo prolatou a sentença em conformidade com os aspectos fáticos, jurídicos
e probatórios contidos nos autos, tendo se debruçado em todo o acervo de prova erigido,
valendo-se, para a condenação do increpado, dos elementos de prova apurados durante a
instrução  do  processo,  em  especial,  nas  declarações  que  foram  prestadas  pela
adolescente K.M. (fls. 43-44) e Robert Weider Ramos de Souza (fls. 45-46).

Ainda na esfera policial, a adolescente K.M.S., a qual contava
com 17 anos à época dos fatos, afirmou que:

“em relação ao furto no supermercado Extra, participaram: ela, “Leandro”

e mais duas pessoas que não sabe o nome (...)” (fl. 43-44).

Em juízo, no depoimento constante na mídia encartada à fl. 217,
a  adolescente  infratora,  embora  tenha  tentado  desconstituir  a  acusação  inicialmente
formulada em desfavor do seu comparsa, novamente revela a participação do agente
Marconi,  a  ele  creditando  a  responsabilidade  de  ter  “ajudado”  a  colocar  no
carrinho de compras o cofre subtraído da lotérica, atendendo a uma solicitação
que lhe foi feita. (mídia, fl. 217).

Também  durante  a  fase  pré-processual,  o  acusado  Robert
Weider Ramos de Souza, quando ouvido perante a autoridade policial, foi enfático em
apontar o demandado Marconi, conhecido por “Leandro” como um dos autores do furto
à Lotérica Extra, com a participação da menor “K.M.”, revelando, também, ser do seu
conhecimento que “Leandro” costuma praticar crimes, especialmente roubos e furtos e
que por não trabalhar, Leandro vive de cometer crimes (fl. 45-46).



Em  termos  de  declarações  prestados  perante  a  autoridade
policial,  a  genitora  do  apelante,  a  Sra.  Maria  Helena  Nascimento  Santos,  sobre  a
alcunha  do  acusado,  confirmou  que  o  seu  filho  também  é  conhecido  como
“Leandro”, conforme se infere às fls. 29-30.

Ao  compulsar  os  autos,  observa-se  que  a  materialidade  e  a
autoria delitivas dos crimes de furto qualificado e de corrupção de menor, a meu sentir,
estão, devidamente, comprovadas pelos elementos colhidos no inquérito policial e na
instrução criminal, os quais indicam, de forma segura que  no dia 05 de setembro de
2011, por volta das 23:20h, o acusado, em unidade de desígnios e ações com outros
dois meliantes, os quais foram posteriormente identificados como sendo Roberto
Weider Ramos de Souza e Karina Keila Barbosa Ferreira, em companhia de uma
menor de idade, subtraíram para si, um cofre contendo dinheiro e documentos que
estavam no interior do Supermercado Extra, em Campina Grande-PB.

Após o êxito do furto, os meliantes deixaram o local do crime,
todavia, foram alcançados e presos pela guarnição da polícia militar que, após tomar
conhecimento  dos  fatos  e  empreender  diligências,  chegou  aos  acusados  que  foram
identificados nas imagens do furto de um cofre da Casa Lotérica Extra, localizada no
Hipermercado Extra, em Campina Grande.

Em seu interrogatório (mídia,  fl.  231) o apelante contou uma
estória completamente desarrazoada e dissociada da verdade apurada, não conseguindo
explicar detalhes importantes da sua tese defensiva, fazendo colidir as suas declarações
com as que foram prestadas pela sua comparsa, a menor K.M., a qual, embora tenha
tentado, em juízo, minimizar a participação do insurgente, forneceu, com riqueza de
detalhes, o envolvimento deliberado do apelante na empreitada delitiva.

Não bastassem tais importantes elementos de prova, os registros
fotográficos constantes nos autos, especialmente aqueles constantes às fls. 97, 98, 99,
100,  101,  102,  103  e  104  revelam  a  presença  do  apelante  na  cena  do  crime,
demonstrando que ele participou, efetivamente, do cometimento do furto e não, apenas,
só “ajudando” como afirmou a menor infratora K.M. ou “estranhando a movimentação”,
como afirmou o acusado.  Aliás,  ao  visualizar,  em juízo,  as  imagens que  lhe  foram
exibidas pelo MM. Juiz, o próprio insurgente reconheceu-as como sendo da sua pessoa,
não  explicando  a  contento  o  as  razões  exculpantes  que  aduziu  o  que  afasta,  pois,
qualquer dúvida acerca da efetiva participação do agente nos crimes denunciados.

As  testemunhas  arroladas  pela  defesa  do  réu,  apenas
enalteceram os  bons  predicados  do  acusado,  dos  quais  disseram ter  conhecimento.
Sobre os fatos narrados na acusação, nada informaram com vistas a desconstituí-los.

Há de  se  reconhecer,  portanto,  que  as  declarações  fornecidas



pela menor infratora,  K.M.,  bem como as informações prestadas por Robert  Weider
estão em retilínea consonância com os demais elementos apurados, sendo certo que o
apelante  Marconi  Edson  Barbosa  Júnior,  CONHECIDO  POR  “LEANDRO”
praticou,  em  companhia  da  menor  infratora  “K.M.”,  as  condutas  criminosas  a  ele
imputadas na denúncia de fls. 02-04.

Ora,  é  sabido  que  o  nosso  sistema de  avaliação de  provas  é
orientado  pelo  princípio  da  persuasão  racional  do  juiz  (ou  do  livre  convencimento
motivado)  previsto  no  art.  155  do  CPP,  e,  com  base  nisso,  o  MM  Juiz  da  causa
fundamentou sua decisão de acordo com a sua convicção extraída do acervo probatório,
razão porque concluiu que o apelante praticou os delitos referidos na denúncia.

No seu interrogatório,  o  recorrente nega sua participação nos
crimes que lhe  foram imputados,  mas sua  versão se encontra,  totalmente,  isolada  e
discrepante dos elementos dos autos não merecendo, pois, qualquer credibilidade.

Também,  não  há  como  furtar-se  o  apelante  das  penalidades
previstas no art. 244-B do ECA. Isto porque tal delito é de natureza formal, bastando a
mera participação do menor de idade na empreitada criminosa para a sua configuração,
consoante dispõe a Súmula n° 500 do STJ, in verbis :

A configuração do  crime do  art.  244-B do  ECA independe da  prova  da

efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal.

O entendimento  firmado pelo  Juízo  de  piso  não se  afasta  da
jurisprudência  do  E.  STJ,  pois  demonstrada  a  participação  do  menor  na  conduta
criminosa, evidente a prática do delito de corrupção de menores.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes do Colendo STJ: 

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PENA-BASE.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.

DOSIMETRIA FUNDADA EM ELEMENTOS CONCRETOS DO DELITO
PRATICADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  CORRUPÇÃO  DE

MENORES.  CRIME  FORMAL.  MENOR  CORROMPIDO.  FATOR
IRRELEVANTE PARA A CONSUMAÇÃO.  [...].  2.  A Terceira  Seção  do

Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial 1.127.954/DF,
representativo  da  controvérsia,  firmou  entendimento  de  que,  para

consumação do delito de corrupção de menores - antes previsto no art. 1º da
Lei  2.252/54,  e  hoje  inscrito  no  art.  244-B do  Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente  -  basta existirem evidências  da  participação  do menor de 18
anos em delito na companhia do agente imputável, sendo irrelevante o fato

do  adolescente  já  ter  praticado  outras  infrações  penais,  dada  a  natureza
formal do crime. 3. Agravo regimental improvido (STJ - AgRg no AREsp n.

308.224/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa - 5T - DJe 26/09/2013). 



PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.
DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA  NA  ARMA.  CORRUPÇÃO  DE

MENORES.  CRIME  FORMAL.  ENTENDIMENTOS  FIRMADOS  NO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO

PROVIDO. [...] . 2." Para a configuração do crime de corrupção de menores,
atual  artigo  244-B  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  não  se  faz

necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de
delito  formal,  cujo  bem  jurídico  tutelado  pela  norma  visa,  sobretudo,  a

impedir que o maior imputável induza ou facilite a inserção ou a manutenção
do menor na esfera criminal."(REsp1.127..954/DF, Relator Ministro MARCO

AURÉLIO  BELLIZZE,  Terceira  Seção,  DJe  01/02/2012).  3.  Agravo
regimental  não  provido  (STJ  -  AgRg  no  AREsp  n.  303.440/DF  -  Rel.

Ministro Jorge Mussi – 5T – DJe 01/08/2013).

Como visto,  o  conjunto  probatório  demonstra  que  o  apelante
praticou o delito de furto qualificado em companhia de uma agente menor de idade,
K.M.S,  de  17  anos,  à  época  dos  fatos,  como  descrito  na  denúncia,  o  que  é
suficientemente  capaz  de  configurar  o  delito  descrito  no  art.  244-B do Estatuto  da
Criança e do Adolescente.

Portanto,  as  provas  da  materialidade  e  autoria  dos  ilícitos
emergem em face do apelante de forma límpida e serena, por meio de informes trazidos
durante a instrução criminal, sendo certo que ele praticou os crimes de furto qualificado
e de corrupção de menores, razão para não se falar de absolvição.

- Quanto à suposta exacerbação das penas impostas

Como  visto,  o  apelante  MARCONI  EDSON  BARBOSA
JÚNIOR, foi condenado pelo cometimento do crime de furto qualificado pelo emprego
de pessoas (art. 155, §4º, IV c/c o art. 29, CP) e Corrupção de Menores (art. 244-B do
ECA),  conforme descrição constante na denúncia de fls. 02-04 e seu aditamento
(fls. 02-04 e 156-157).

Após  dispensar  análise  aos  fatos  e  às  suas  circunstâncias,
adstrito  aos  elementos  dos  autos,  o  MM.  Juiz  sentenciante  decidiu,  após  julgar
procedente em parte, a denúncia e seu aditamento, por condenar o apelante fixando-lhe
penalidades correspondentes a cada crime cometido, na forma adiante transcrita:

“(...) Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a denúncia e

seu aditamento para CONDENAR o réu MARCONI EDSON BARBOSA
JÚNIOR, qualificado anteriormente, nas penas do art. 155, §4º, inciso IV,

c/c  art.  29,  ambos  do  Código  Penal  Brasileiro  e  do  art.  244-B  da  Lei
8.069/90  (ECA);  absolvendo os  réus  ROBERTO  WEIDER  RAMOS  DE

SOUZA  e  KARINA  KEILA  BARBOSA  FERREIRA,  o  que  faço  com
fundamento  no  art.  386,  inciso  V,  do  CPP,  por  não  existir  prova  da



concorrência dos mesmos para as infrações penais denunciadas.

Atendendo  ao  disposto  no  artigo  59  e  observando  o  critério  trifásico

estabelecido  no  art.  68,  ambos  do  Código  Penal,  passo  a  dosar  as
reprimendas penais pela prática do crime de furto qualificado:

A culpabilidade ressoa mediana, pois, sendo imputável, agiu com potencial
consciência  acerca  da  ilicitude  de  sua  conduta,  quando  lhe  era  exigível

conduta diversa. Não há registro de seus antecedentes criminais. Apresenta
conduta social regular. A personalidade não revela disposição criminosa. Os

motivos  do  crime  são  injustificáveis,  pautados  apenas  no  fim  de  auferir
ganho fácil, esquivando-se do trabalho honesto. As circunstâncias do crime

foram normais para o tipo de delito perpetrado. As  consequências  foram
apenas os prejuízos materiais pela conduta criminosa. O comportamento da

vítima em nada contribuiu para a produção da cena delituosa.

Desta forma, fixo a pena-base em 2 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO e a pena

pecuniária em 10 (DEZ) dias-multa. Reconheço a circunstância atenuante da
menoridade,  mas deixo  de  atenuar as  penas  por tê-las  aplicado em seus

mínimos legais cominados. Também não há causas especiais de diminuição
ou de aumento das penas, pelo que as torno definitivas.

Atendendo  ao  disposto  no  artigo  59  e  observando  o  critério  trifásico
estabelecido  no  art.  68,  ambos  do  Código  Penal,  passo  a  dosar  as

reprimendas penais pela prática do crime de corrupção de menores:

A culpabilidade ressoa mediana, pois, sendo imputável, agiu com potencial

consciência  acerca  da  ilicitude  de  sua  conduta,  quando  lhe  era  exigível
conduta diversa. Não há registro de seus antecedentes criminais. Apresenta

conduta social regular. A personalidade não revela disposição criminosa. Os
motivos  do  crime  são  injustificáveis.  As  circunstâncias  do  crime  foram

normais para o tipo de delito perpetrado. As consequências não ultrapassam
os limites da conduta criminosa conduta criminosa. 

Desta  forma,  fixo  a  pena-base em  01  (UM)  ANO  DE  RECLUSÃO.
Reconheço a circunstância atenuante da menoridade, mas deixo de atenuar

a pena por tê-la aplicado em seu mínimo legal cominado. Também não há
causas especiais de diminuição ou de aumento das penas, pelo que a torno

definitiva.

Em face do concurso material, torno a pena privativa de liberdade definitiva

em 03 (três) anos de reclusão. A teor do art. 72 do CP, fixo a pena de multa
em 10 (dez) dias-multa, correspondendo cada dia multa a 1/30 do salário-

mínimo vigente à época do fato, devidamente atualizados.

Estabeleço como regime inicial do cumprimento da pena, e aberto, em local

próprio a cargo do Juízo das Execuções Penais competente.

Por preencher os requisitos do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de

liberdade por penas restritivas de direitos nas modalidades  PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇOS  À  COMUNIDADE  OU  ENTIDADE  PÚBLICA  e  de

PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA de 1 (UM) SALÁRIO-MÍNIMO, a entidade
assistencial  desta  cidade,  ambas  a  cargo do  juízo  das  Execuções  Penais

desta comarca.

Com o trânsito em julgado, certifique-se e:

- lance-se o nome   do réu condenado no livro do Rol dos Culpados;

- Preencham-se e remetam-se os Boletins Individuais ao órgão competente;

- Expeçam-se Guias próprias para o cumprimento das penas restritivas de



direitos e encaminhe-se ao juízo das Execuções penais competente;

- pelo período da condenação ficam suspensos os direitos políticos do réu

condenado.  Oficie-se  ao  Juiz  Eleitoral  competente  para  fins  do  art.  15,
inciso III, da CF. (...)”

Pois bem. Como se vê, após decidir pela procedência parcial da
denúncia, no momento de fixação das penas para cada crime praticado, verifico que o
MM. Juiz de 1º Grau fixou as penas em seu mínimo legal, o que torna, portanto, inócuo
o argumento que versa sobre suposta exacerbação do  quantum estabelecidos para as
reprimendas impostas,  razão pela qual,  também nesse viés,  deverão ser mantidos os
termos da sentença atacada, em sua integralidade.

Assim, em razão das diversas circunstâncias que condenaram o
acusado  ao  cumprimento  das  reprimendas  impostas  em  decorrência  das  práticas
delituosas imputadas pelo órgão acusador,  não sendo o caso de reforma da sentença
proferida no juízo  a quo,  impõe-se manter  a  decisão de 1º  grau,  em todos os  seus
termos.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria  de  Justiça,  nego  provimento  ao  recurso  de  MARCONI  EDSON
BARBOSA JÚNIOR, para manter a sentença hostilizada, em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de
Oliveira (convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto,
Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 10 de agosto de 2017.

Juiz Convocado Tércio Chaves de Moura
Relator


